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SANTO. AMARO. AUTo.MÓVEIS LTDA.
DRJ em Campinas - SP

Processo nQ

Recurso nQ

istos,' relatados e discutidos' os. 'presentes auto$ de recurso interposto por:
SANTO. AMARO. AUTo.MÓVEIS LTDA.

. '.
.' RESOLVEM os Membros da Quarta Câmara do Segundo Conselho .de

Contribuintes, por unanimidade de votos, converter o julgamento do 'recurso em diligência,
nos termos do v9to do Relator. \ '

Sala das Sessões, em 18 de maio de 2005

~

LJ ~-..-/~~. r---v{_,_~ .
. eniI~êPinheiro Torres --c:
Presidente

==t-{::s .~~ '. hr~
Flávio delá N,lunhoz
Relator

; ,

Participaram, ainda, do. presente julgamento os .Conselheiros Jorge Freire, Nayra Bastos
Manatta, Rodrigo Bernardes de Carvalho, Júlio Cesar Alves Ramos, Sandra Barbon Lewis. e
Adriene Maria de Miránda.

-, Imp/fclb'

; ".

. .'
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SANTO AMARO AUTOMÓVEIS LTDA.

. RELATÓRIO

02 - No Termo de Verificação e Constatação de fl. 199, a autoridade lançadora
contextualiza da seguinte forma a autuação:, ,

03 - Cientificado do lançamento em 19/11/1999, a contribuinte ap,:esentou em
17/12/1999.sua impugnação, alegando, em síntese, que:,

03 l- Nos períodos 06 a 12/96 e 01 a 09/97 o contribuinte deixou de recolher
contribuições devidas da COFINS porém declarou em DCTF a obrigação tributária,
alegando estar compensando com créditos tributários, conforme consta dos documentos
anexos.

2A--'

'Ol-No levantamento efetuado nos livros fiscais, contábeis, declarações IRPJ (cópias) e
demais documentos apresentados notamos que no períoao 09, 10, 11 e 12/95 houve
diferença na base de cálculo para apuração da COFINS, conforme receita apurada nos
livros fiscais e' as declaradas como base'de cálculo da COFINS; e, no período 10,11 e
12/97 houve diferença entre receita apurada e a que serviu de base na obrigação
tributária relativa à COFINS declarada na DCTt' deixando o contribuinte de recolher a
diferença (...)

02 - No tocante às diferenças ápuradas relativas ao período 09, 10, 11 ~ 12i95 alega o
contribuintê serem oriundas de receitas Financeiras incluídas naS Notas Fiscais, porém
contabilizadas como juros ativos não incluindo na base de cálculo para apuração da
COFINS.

Destarte, pelo fato do contribuinte não recolher nem confessaras obrigações tributárias
. relativas à COFINS, infringindo dispositivos legais: P.N. 21/79 (custo do financiamento
irztegra receita bruta), ADN 07/93 (financiamento contido no valor dos bens ou serviços
ou destacado, na Nota Fiscal integra areteita bruta), e , Lei Complementar 70, de
30/12/91, em seus artigos 01, 02, 03,04 e 05, sujeitou-se à l~vratura do A.I. que faz
p'arte integrante deste, para apuração de crédito- tributário no intuito de garantir~se
quanto à prescrição ou decadência '.

Santo Amaro Automóveis Ltda. recorre a este Conselho de Contribuintes, vis.ando
a reforma de decisão da DRJ em Campinas - SP, que manteve exigência fiscaI! consubstanciada
em auto de infração que exige recolhimento de Contribuição ao Financiamento da Seguridade
~ocial- Cofins, devida nos períodos de apuração 30/9/1995, 31/10/1995, 30/11/1995,
3I1~2/1995,31/10/1997, 30/11/19?7 e.31/12/1997.

Por bem descrever os fatos, adoto e transcrevo o relatório elaborado pela pRJ em
Campinas - SP: I

Trata-se de Auto de Infração da Contribuição para Financiamento da Seguridade Social
- COFINS, fls. 2001205, que formalizou o crédito tributário total de R$619.381,90,
somados o principal, multa de ofício e juros de mora calculados até 29/10/1999.
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a) o..Termo. de Verijicaçao. e Co.nstaiação."dei0;ou' de fazer -a deSCrição.'do. aspecto.
material do faia gerado.r" de fo.rma a permitir a identificação. das diferenças alegadas.
T~l fato. implica cúceame~to. dé defeSa, ô q~e dá causa à nulidade do. lançamento;

b) ainda. que se G.dmüa que a çliferença se 'refira à inclusão. das receitas fi~anceiras na
base' de cálculo. da COFINS, tal não. So.Co.rre'a autuação., uma vez que tais receitas não.
.integram o.co.nceito. de rec;eiJabrutq..'Nesse aspecto., diz a impugnante:' .

'II.1.3-. Na verdade, 'a ~peração. 'de financiafnento., 'que o.rigino.u aassi'm con~iderada,
pela autoridade lançadora, cama' receita financeira n(í.o. é uma reGeiia 'própria da
empresa, , uma vez que, no. per.ío.do. assinalado. cama abjeto. do. auto. de infração., a
mo.ntado.ra FORDho.uve par ,bem lançar, cama instrumento. de marketing, o.deno.minado.
PLANO AZUL, junto. a suas co.ncessio.n.árias aUf.(Jrizadas,plano. que visava financia~,a
co.mpra de veículo.s pelas clientes das pro.duto.s FORD" '

;,'

. Co.nfo.rme dispo.sição. da, plana, as encargo.s finrmceiro.s seriam, carro. de fato. fo.ram,
retidas pelo. própri~ Banco. Autolatina Divisão. FORD.

Ein do.cumento. adrede emitido. pela própria FORD :para a, emp~esa Autuada, a fim de
esclarecer definitivamente 'a questão. da' titularidade da' recelta t;lujerida ~o.m o.
firwntiamento. do.PLANo.. AZUL, atestava-se que: '

, ' .
'Os vaIares das encargo.s financeiros, po.rtanto., não. pertenciam cama .receita do.
distribuido.r, e sim do. Banco. Auto.latinaj 'cujas cópias das co.ntrato.s enco.ntram-se nas
no.sso.sarquivas (Anexo. A)'. ' , .. .',

c) na seqüência,' repisa o. argume'nto. ,de que a reêeita financeira pertence, ao. banco.
, jinanciado.r e não. ao.distribuido.r e que, co.ntabilmente,. deve ser reco.nhecida par aquele
agente financeira, sendo. conta alheia em relaçãó àquele últim'O. Para do.cumentar sua
afirinO.ção.anexa nata fiscal na qual vai destacadQ encargo. financeiro. não. repassado..à
revéndedo.ra;. ' . .'

d) no. que respeita à fun.damentáção. legal, arts, ]O a 50 da Lei Complementar 11.070, .de
1991, é inaplicáve.l ao. caso. já que' a base tributável pela COFINS é co.mpo.sta única e .

, 'exclusivamente pelas recurso.s pr,oprio.s da empresa, e não.' as recurso.s que par ela
so.mente transitaram, co.mç>é o. caso. das financia11Jento.s. Em co.mplemento.. à sua tese
invoçá o.dispo.sto. no. art. 3~ lI!, da Lei 11.09.718,de 1998;' .

II - perío.do. de apuraçã.ode 10/97 a 12/97:

a) a co.ntribuinte fez o.~eguinte resumo. das ações judiciais.~

'II.2.1.1. ação. o.rdinária decláratória (pro.cesso. 90.38951"8),' que teni par: abjeto. o.
pedido. de inexigibilidade, das co.ntribuições ao. F{NSOCIAL julgada pro.cedente;
co.nfirmada em segunda ,instância, co.m lelJantamen.to da parte' inco.ntro.versa das
depósito.s efetuados nas auto.s, co.nfo.rme certidão. de abjeto. e pé n. 22219, de03~05-99
(Anexo. E); . . .

.~
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.A 3a Turma da DRJ em Campinas - SP repeliu" as razões de impugnação,

~poiando suas conclusões na decisão consúbstanciada no Acórdão n° 6.703, não declarando a
nulidade ,alegada pela Recorrente, em razão da matéria tributável encontrar-se suficientemente
descrita na autuação, tanto que a defesa foi apreseqtada "de fomia coerente com a imputação

. ,
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Como conseqüência, pode o Contribuinte, durante, O prazo decadencitil do tributo,
retificar a informação de seus débitos junto ao Fisco federal, no intuito~de prestar uma
informação maisfidedigna, que represente a expressão verdadeira dos fatos contábeis
por ele apurados'

(...)

Não faz sentido supor que a empresa pretendesse iludir o Fisco com tal medida, uma vez
que todas as oUtras DCTF dos trimestres anteriores ou mesmo de outros períodos, foram
declaradas corretamente, sem qualquer irregularidade fosse apontada pela ação fiscal:

'lI. 2.4. No entanto, verificando-se asDCTF dós trimestres do ano de 1997, .co(lstatou-se
que, na DCTFdo quarto trimestre, por falta de melhor orientação quanto ao seu
preenchimento a autuada, inadvertidamente" declarou 'os valores referentes à COFINS
dos períodos 10/97, 11/97 e 12/97 a menor, por entender que bastava apontar um valor,
desde que menor que o devido, para registrar a compensação que estava sendo efetuada.

c) prossegue a impugnante:

d) resumindo sua defesa, a contribuinte pede a declaração de improcedência e nulidade
do lançamento, convalidação da basede cálculo e recolhimentos da COFINS efe'tuàdos
no período de 09/199~ a 12/1995, convalidação das compensações efetuadas nô período
de 10/1997 a 12/1997 e a permissão de retificação das DCTFdeste último período.

Ocorre que a informação transposta para a DCTF foi equivocada, fato esse que não
invalida o direito do contribuinte à compensaç[ío, uma vez que, como é amplamente
rf!conhecido pela jurisprudência, a' DCTF não preenche todos os requisitos para
constituição do crédito tributário.

lI. 2.1.2. ação ordinária de repetição de indébito (processo 92.35903-5, de 16-03-92), em
que a ~utuada pleiteia, entre outras coisas, a devolução a título de FINSOCIAL no valor
de 16.365.580,70 Cruzeiros: julgada procedente parcialmente; garantiu-se ao
Contribuinte o direito de restituir o montante ao excedente à alíquota de 0,5% pagos a
título de FINSOCIAL Em decisão do juízo da 20a Vara Federal, foi reconhecido o
direito de o Contribuinte recolher o FINSOCIAL pela alíquota de 0,5%, no período
compreendido entre 03/89 a 03/92, corr;igidos os valores pelos índices oficiais,s~m
qug.lquer expurgo, acrescidos 'de jurqs de mora de 1% ao mês, a partir do trânsito em
julgado desta sentença (Anexo F) '; .

. b) foram adotados os seguintes:procedimentos para atualização dos valores depositados
em excesso: conversão. pela Ufir de R$0,8287, acréscimo dejuros de mora de 1% ao mês
até o início da compensação,' a partir de quando' incidem juros calculados pela Taxa.

, SELIC. Os valOres apurados serviram para a compensação efetuada, permitida tanto
pela Instrução NOrlnativa SRF n° 32, de 1997, quanto pela sentença]udicial;
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fiscal", e declar~ndo a procedência do la~çamento, pois (i) os encargos financeiros integram a
base de cálculo da contribuição, tendo .em vista que compõem a receita bruta, nos termos do
disposto no PatecerNormativo CST n° 21, de 20/4/1979 e Ato Declarátório COSIT n° 07, de.
-05/4/1993; (ii) o art. 3°, ~ 2°,'III da Léi"n° 9.718/98, que estabelecia que as receitas transferidas
para outras pes~oas jurídicas fossem excluídas da base de cálculo da contribuição, não deve ser
aplicado por não ter sido' regulamentado, durant,e a sua vigência, e por ter sido p,osteriormente

. . I

revogado, conforme dispõe o Ato Declaratório n° 56, de 20/712000; e (iii) não foi demonstrado
que tenha havido qualquer compensação:

Contra a referida decisão, a empresa autuada interpôs Recurso Voluntário (fls. 332/341),
deixando de efetuar depósito prévio Ou arrolamento de .bens em razão da liminar deferida' nos autos do
Mandado de Segurança n° 2004.61.00.020688-5, que assegurou o direito ao processamento do recurso
voluntário independentemente da apresentação de garantias (fls. 407/411), ocasião que reiterou e reforçou
seus argumentos expendidos na impugnação.. .

.. ÉorelatóriOj li
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR

FLÁ VIa DE SÁ MUNHOZ

Para a"solúção da questão, nec~ssário analisar fatos alegados pela Recorrente que
teriam ~omo efeito ,a improcedência do lançamento. '

Conforme relatado, a Recorrente alega que, em relação aos períodQs de apuração
de 09/1995 a 12/19Ç)5, a fiscalização exige diferença de contribuição decorrente de receita
financeira que não lhe pertencia, mas ao Banco Autolatina, que confirmou tal informação através
de decláração juntada aos al).tos (fl. 223), afirmando, ainda, que efetuou a retenção dos valores
correspondentes aos encargos financeiros destacados 'nas notas fiscais. Para comprovar tais
alegaçÕes, a Recorrente ~presentou cópia de documentos. contábeis e fiscais, .os quais não se
mostram suficientes para a conclusão se tais receitas realmente pertencem-ou não à Recorrente ..

Com relação aos períodos.de. apuração de 10/97 a 12/97, aRecorrente alega que
efetuou compensação dos valores exigidos com créditos decorrentes de ações judiciais nas quais
requéreu a repetição do indébito tributário decorrente do recolhimento a maior de Finsocial,
juntarido documentos relativos às referidas ações (fls. 258/289). Os do'cumentos apresentados, no
.entanto, não permitem a verificação de se realmente foram efetuadas as compensações alygadas
pela Recorrente.

C~m estas considerações, voto, no' sentido de converter o julgamento do recurso
em diligência a fim de que seja verificado; (i) se' os encargos financeiros incluídós nas notas

. fiscais relacionadas nas fls. 28/34, não incluídas na base de cálculo da contribuição, conforme
demonstrativo às fls. 08/09, foram contabilizados como receita da Recorrente; (ii) se os valores
descritos no item "(i)", acima, foram contabilizados no Banco Autolatina ou s~u'sucessor e em
que conta. contábil; (iii) para que seja intimada a Recorrente a juntár aos autos oS contratos
relacionados à autuação pactuados entre a autuada e o Bancó Autolatina, ou seus sucessor; e, (iv)
se foram declaradas em DCTF e se foram contabilizadas pela 'Recorrente compensações da'
contribuição exigida com créditos decorrentes de pagamento a maior de Finsocial.

Finda a diligência, seja oferecida oportunidade ao sujeito passivo de manifestar-
se, caso queira, sobre o resultado desta, antes do retorno 'dos aut~s a este Colegiado. .

É como voto.
Sala das Sessões, em 18/de maio de 2005

./ ... -
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